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      Capítulo 1




      Fundamentos da auditoria


    






			No presente capítulo, vamos abordar aspectos introdutórios da auditoria considerados fundamentais para o entendimento dessa área.


			Ao final, você será capaz de entender para que serve uma auditoria, quem é o auditor e aprenderá que, na verdade, ele tem uma função que ajuda você a melhorar seu desempenho no trabalho, é um aliado da equipe de contabilidade e de finanças das empresas.


			Ao trabalharmos os tipos de auditoria existentes hoje, ficará clara a evolução dessa atividade desde sua criação. Conseguiremos também visua­lizar que, em nosso dia a dia, todos somos um pouco auditores, pois utilizamos parte de nosso tempo, de alguma maneira, analisando comportamentos e processos.


			1	Fundamentos da auditoria


			1.1	Conceito


			Auditoria é a atividade de análise ou verificação de dados, demonstrações financeiras, documentos, processos e procedimentos de uma entidade empresarial ou pública, para emissão de relatório, parecer ou opinião sobre sua aderência ou não às normas brasileiras e internacionais de contabilidade e auditoria.
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			O trabalho de auditoria contábil independente é executado por profissionais da área contábil (contadores) que, a partir do ano de 2019, estão obrigados a prestar o exame de qualificação técnica (QTG) e, assim, obterem o cadastro nacional de auditor independente (CNAI).


			Já o trabalho de auditor interno, seja no setor público, seja no setor privado, apesar de constar como função privativa do profissional de contabilidade, muitas vezes não exige essa formação, devendo o profissional apenas passar por um processo seletivo interno da entidade ou concurso público (p. ex., auditor fiscal da Receita Federal do Brasil – RFB).


			



 








			É importante salientar que, apesar de a auditoria estar totalmente ligada à contabilidade, esse trabalho pode se estender para outras áreas da empresa, buscando até mesmo falhas em processos e procedimentos operacionais não abrangidos pelas normas contábeis ou mesmo pelas atividades contábeis.
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			Para saber mais sobre o QTG e suas exigências, recomendamos visitar o site do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).


			



 








			O objetivo central da auditoria é certificar se a empresa está seguindo as normas de contabilidade, sejam elas internas (normas brasileiras de contabilidade – NBCs), sejam elas internacionais.
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			Você sabia que a atividade de auditoria é bastante antiga, tendo sido registrada oficialmente no Egito antigo, quando os governantes solicitavam que técnicos independentes verificassem os registros dos contribuintes para validarem o recolhimento de tributos? E que hoje, no Brasil, os governantes mantêm essa atividade por meio das obrigações acessórias eletrônicas das áreas contábil e fiscal, como escrituração contábil digital (ECD) e escrituração contábil fiscal (ECF), que são verificadas por um computador gigante apelidado de T. Rex e por um software cujo codinome é Harpia? (BOYNTON; JOHNSON; KELL, 2002).


			



 








			1.1.1	Aplicação


			A auditoria pode ser aplicada tanto na atividade privada quanto na pública, porém seus objetivos são diferentes; enquanto a primeira visa dar credibilidade aos relatórios financeiros das empresas, a segunda visa acompanhar o responsável pelas contas dos órgãos públicos.


			Na atividade privada, a auditoria tem aplicabilidade múltipla, não se limitando à auditoria contábil. Ela também é utilizada para garantir a confiabilidade em sorteios, sejam eles de loteria, sejam eles de concursos patrocinados por empresas privadas, assim como também é utilizada para garantir processos de fabricação, como ocorre com as certificações ISO. Veja que estas não são vinculadas ao profissional da área contábil.


			A auditoria, no âmbito contábil, divide-se em externa, interna e fiscal, sendo que, para as duas últimas, como dissemos anteriormente, apesar de serem privativas do profissional da área contábil, não há exigência do mercado que se tenha formação em ciências contábeis, porém os profissionais dessa área podem levar vantagem em relação aos demais profissionais, por conta de conhecimentos de técnicas da área (RIBEIRO; COELHO, 2013).


			Como podemos ver, a auditoria é uma atividade de múltiplas aplicações, porém, em todos os casos, ela tem o mesmo objetivo, que é dar confiabilidade a dados, processos e procedimentos analisados e garantir a excelência na execução de processos e procedimentos, sejam eles contábeis ou não.


			A auditoria aplicada ao setor público tem por finalidade fazer o confronto entre a atividade desempenhada, a aplicação dos recursos e, por exemplo, o relacionamento entre poder público e privado previsto nas normas públicas, com a realidade dos fatos da administração pública.


			Ela é desempenhada por setores próprios da administração pública como os tribunais de contas estaduais, municipais e da união e a controladoria-geral da união. 


			Seu objetivo central é a obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal e o combate à improbidade administrativa e à corrupção.


			2	Métodos da auditoria


			A auditoria, em si, é a análise do passado da entidade e utiliza-se de dois métodos (CREPALDI; CREPALDI, 2015) interligados para chegar a um resultado, porém, para cada um deles, é fundamental verificar as técnicas previstas para sua execução nas normas internacionais de auditoria (NIA – em inglês, ISA, international standard on auditing), uma vez que, assim como na contabilidade, o Brasil, desde 2010, vem fazendo as convergências para as normas internacionais de auditoria (ALMEIDA, 2019). São eles:


			

					
Retrospecção: cuja base é a verificação dos fatos passados, sua forma de escrituração ou registro, comparando-o com as orientações das normas contábeis e com as técnicas de auditoria. Escolhido esse método, caberá ao auditor simplesmente comparar os registros, não fazendo uma análise do todo.


					
Análise: é o método mais avançado de auditoria. Nele, é realizada uma verificação mais aprofundada, apesar de o objeto a ser analisado ser o mesmo, fatos passados. No método de análise, faz-se uma investigação mais aprofundada do fato passado e seu respectivo registro ou escrituração contábil.
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Para se iniciar uma auditoria, é necessário estabelecer fases de acordo com o método a ser aplicado, como vimos na descrição anterior (CREPALDI; CREPALDI, 2015; ALMEIDA, 2019). Normalmente, em um trabalho de auditoria, há as seguintes fases:



	Levantamento de informações com os colaboradores da empresa sobre todos as rotinas operacionais, financeiras e contábeis.


	Elaboração de plano de auditoria ou plano de trabalho, para direcionar as atividades dos auditores e seus auxiliares.


	Solicitação de documentos que comprovem os fatos.


	Opinião dos auditores anteriores, para fins de confrontação de informações ou simplesmente para saber se os pontos já levantados anteriormente foram sanados ou permanecem.









 








			A determinação da metodologia a ser aplicada na execução da auditoria é ponto fundamental, pois o auditor determinará corretamente as fases seguintes e o respectivo procedimento técnico de auditoria a ser seguido.
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			Retrospecção: para exemplificar esse método, podemos citar a forma de escrituração ou registro contábil de uma operação de leasing, na qual não há valor residual ao final do contrato. Nesse caso específico, o auditor deverá seguir a regra do registro para leasing financeiro, no qual o bem é registrado no ativo imobilizado da empresa contra a conta de financiamentos a longo prazo, não importando o valor ou qualquer outra informação adicional.


			Análise: enquanto na retrospecção fizemos a comparação da norma contábil com a forma de escrituração, no método de análise, utilizando-se do exemplo anterior, o auditor vai solicitar a comprovação do recebimento da máquina ou equipamento objeto do leasing, verificar o local de sua instalação, os departamentos envolvidos, o valor lançado a título de juros, etc. e depois emitirá sua opinião sobre o fato.
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			Lembre que, para cada método, existe um procedimento técnico de auditoria aplicável, então, caberá ao profissional de auditoria estar atua­lizado em relação às normas de auditoria disponibilizadas no site do CFC.


			



 










			3	Tipos de auditoria


			Os tipos de auditoria dividem-se conceitualmente em (CREPALDI; CREPALDI, 2015):


			

					
Auditoria das demonstrações financeiras: é a mais comumente realizada. Para as empresas de capital aberto ou de grande porte, esse tipo é obrigatório. Trata-se da análise dos demonstrativos financeiros gerados pela entidade e deve ser executada por um auditor independente. Sua finalidade é dar credibilidade aos números apresentados pela entidade.


					
Auditoria operacional ou de gestão: é o tipo mais utilizado na administração pública e pelas auditorias internas. Verifica se os processos e os procedimentos da entidade estão sendo seguidos corretamente e, por consequência, atesta se os recursos estão sendo aplicados de maneira eficaz e correta.
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Os tribunais de contas dos estados, municípios e união utilizam-se de auditoria operacional ou de gestão para verificarem se os entes federativos estão seguindo corretamente as normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal.






 








			Além desses dois tipos conceituais de auditoria mencionados, há mais quatro outros que podem ser aplicados em todos os setores:


			

					
Auditoria tributária: nosso objeto de estudo nesta obra. Sua finalidade é a verificação da aplicação do planejamento tributário da empresa, assim como da correta apuração, classificação e estruturação dos tributos pela entidade. No que tange aos profissionais que podem fazê-la, podemos destacar tanto os auditores internos e independentes quanto os auditores fiscais dos entes públicos para fins de homologação dos valores devidos ao Estado.


					
Auditoria de sistemas informatizados: introduzida na auditoria em função da informatização das empresas, está totalmente vinculada à área de tecnologia da informação e suas aplicações na área contábil fiscal. Seu objetivo é detectar falhas de segurança nos sistemas, detectar as alçadas de liberação de processos de pagamento, identificar como, onde e quando foram realizadas alterações nas configurações da escrituração contábil digital e se a escrituração contábil fiscal, por exemplo, está sendo respeitada.


					
Auditoria de compliance: está relacionada diretamente com a verificação da conformidade da entidade com as leis e os regulamentos internos e externos aos quais ela está vinculada ou obrigada. Caberá ao auditor interno ou externo entender todas as normas legais referentes ao negócio, assim como todas as normas internas da empresa para cada departamento, e ao final emitir um parecer ou relatórios demonstrando o grau de conformidade de cada departamento e o grau geral da corporação.


					
Auditoria especial: esse tipo não abrange os temas tratados anteriormente, pois sempre terá como objeto algo que tem um grau de confidencialidade maior, como fraudes. Nesse caso, o relatório vai direto ao requisitante e, na maioria das vezes, é solicitado pela alta gestão da corporação.
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As normas que regem a auditoria no setor público são tratadas nas normas brasileiras de contabilidade – técnicas do setor público (NBC-TSP). A lista é extensa, portanto, recomendamos sua leitura diretamente no site do CFC para aqueles que desejem se aprofundar na área.






 








			4	Normas aplicáveis à auditoria


			Como pudemos ver, há vários tipos e subtipos dentro do escopo operacional da auditoria e, para cada um, há procedimentos específicos a serem aplicados de acordo com as normas brasileiras de contabilidade e auditoria em convergência com as normas internacionais de auditoria.


			A descrição das normas de auditoria e contabilidade são elaboradas, como dissemos, pelo CFC, e sua nomenclatura é formada conforme exemplos a seguir:


			Setor privado


			NBC TA XX (R)


			Em que:


			

					NBC: norma brasileira de contabilidade;


					TA: técnicas de auditoria;


					XX: número da norma;


					(R): revisão, sempre virá acompanhado de um numeral.


			


			O quadro 1 traz alguns exemplos de normas aplicáveis à auditoria independente para avaliação de informação histórica das demonstrações financeiras e a respectiva norma internacional aplicável a cada matéria ou item da demonstração financeira.


		

			

	Quadro 1 – Exemplos de normas de auditoria

				

					

					

					

				





							

							NBC

						

							

							Nome da Norma

						

							

							IFAC

						

					




				

					

					

							NBC TA 220 (R2)

							Controle de qualidade da auditoria de demonstrações contábeis

							ISA 220

					


					

							NBC TA 230 (R1)

							Documentação de auditoria

							ISA 230

					


					

							NBC TA 240 (R1)

							Responsabilidade do auditor em relação a fraude, no contexto da auditoria de demonstrações contábeis

							ISA 240

					


				

			


	Fonte: adaptado do CFC ([s. d.]).















			Além dessas normas exemplificadas anteriormente, os auditores, na elaboração de seus trabalhos, também deverão seguir as resoluções e comunicados da comissão de valores mobiliários (CVM) e da Superintência de Seguros Privados (Susep), além, é claro, das normas tributárias, no caso da auditoria tributária.


			5	A importância da auditoria para a administração, o fisco, os investidores e outros


			O resultado da auditoria poderá ser utilizado por vários setores e várias pessoas, porém, para cada um obterá, dele, uma visão ou utilidade de acordo com o objeto de sua área de atuação, conforme exemplificado a seguir (CREPALDI; CREPALDI, 2015):


			

					Para os administradores, o relatório final da auditoria traz uma perspectiva de correção, transparência e fidedignidade de seu trabalho. Será com base em suas demonstrações financeiras auditadas que os credores liberarão ou não os recursos financeiros, quando necessários.


					Será com base nas informações auditadas que algumas empresas, quando obrigadas, pagarão as participações nos lucros e resultados e os bônus anuais da diretoria.


					Para o fisco, realizar o trabalho de auditoria fiscal pode significar um aumento na arrecadação.


					Para o investidor, o recebimento de demonstrações financeiras auditadas o ajudará na decisão de investir seu capital ou não na entidade empresarial. A auditoria é como se fosse o aval para ele aportar recursos em empresas, principalmente as listadas na bolsa.
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Nos casos de fusão, cisão ou incorporação, o trabalho de auditoria é fundamental, principalmente para o cálculo do ágio a ser pago nos casos de aquisição de novos negócios.






 








			

			Considerações finais


			Como pudemos observar neste capítulo, a auditoria é extremamente importante no processo decisório das empresas e nos órgãos públicos. Assim como é importante para identificar problemas de fraudes, não compliance, processos irregulares, correções de procedimentos, etc.


			Aprendemos que existem várias especializações na área de auditoria e que, para ser auditor independente, é obrigatório ao profissional que quiser atuar na área prestar exames específicos, ao contrário dos auditores internos e dos auditores fiscais, que podem exercer a profissão sem essa obrigação, realizando apenas provas de capacidade técnica interna, no setor privado, e concursos públicos.


			Conseguimos entender que, de acordo com o método de auditoria escolhido, existe um procedimento técnico específico para a coleta de dados e a emissão de relatório.


			Outro ponto é que a auditoria tem um valor agregado tão grande nas corporações que foi necessária convergência com as normas internacionais de auditoria (NIA) para o trabalho ser desenvolvido e o relatório ser universal, sendo possível sua leitura por investidores de qualquer país.


			No capítulo seguinte, abordaremos outros tópicos para que possamos chegar a nosso objeto de estudo, que é a auditoria tributária.
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